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    Introdução




    A família sempre teve lugar de destaque no ordenamento jurídico brasileiro. A Constituição Federal reconhece, em seu artigo 226, a importância da família para o Estado. Não sem motivos que o próprio artigo desenvolve uma série de direitos, principalmente a autonomia dos indivíduos perante as investidas intervencionistas do Estado no âmbito familiar.




    Tanto o conceito como a própria forma da família passou por inúmeras modificações através dos tempos. A começar pela própria forma de constituição, que passou recentemente a admitir a união estável; de uma instituição com fim em si mesma para ambiente plural de desenvolvimento do indivíduo.




    Diante dos valores constitucionais específicos da família – solidariedade, igualdade, pluralidade – ou gerais – dignidade humana, liberdade, etc. –, tem-se atualmente a concepção de família como um ambiente de afeto, acolhedor, cujo objetivo é fornecer base sólida para o progresso moral, espiritual e intelectual do ser humano.




    Porém, ainda que a concepção atual de família esteja na esteira do desenvolvimento pessoal e do afeto, o aspecto patrimonial é especialmente importante. Ao constituir uma família, seja por meio do casamento ou união estável, os indivíduos não podem simplesmente ignorar a questão material, por mais abastados que sejam. Que patrimônio cada um levará? Quanto será de cada um? Que parte do patrimônio deve ser exclusiva de cada consorte? Essas e outras questões fazem parte da realidade e devem ser tratadas pelo direito.




    Para isto é que servem os regimes patrimoniais do casamento. Os nubentes que resolvem entrelaçar suas vidas pessoais, de alguma maneira, também entrelaçarão suas vidas patrimoniais e devem adotar um regramento específico para tanto. É esse regramento que definirá o que será feito do patrimônio de cada um; se manterão patrimônio particular; se o que recebem se comunica ou não com o patrimônio do consorte; mas sobretudo, o que será feito do patrimônio caso o matrimônio seja desfeito.




    Esses regramentos, especialmente no Brasil, influenciam não só o casamento e o divórcio, mas sobretudo a sucessão. Caso um dos cônjuges venha a falecer, seus herdeiros são chamados a suceder, em uma ordem fixada por lei. E a depender do regime de bens, o cônjuge sobrevivente é chamado ou não a suceder em concorrência com os descendentes.




    E é nesse contexto – da concorrência do cônjuge com os descendentes – que paira o problema da presente pesquisa. A atual configuração de dispositivos e interpretação do Código Civil não permite que os cônjuges, no ato de celebração do casamento, afastem o consorte da herança de seus bens particulares. Assim, o objeto da pesquisa consiste na investigação da constitucionalidade e legalidade do dispositivo, ante uma análise intrínseca e extrínseca do direito privado.




    Para tanto, utilizou-se o método dedutivo para a investigação, e mediante pesquisa bibliográfica e documental, dividiu-se o problema em três partes distintas, cada qual correspondendo a um capítulo.




    No primeiro capítulo, apresenta-se os regimes de bens, seus princípios e peculiaridades. Dessa maneira, apresenta-se o direito de família sob um duplo aspecto: o pessoal e o patrimonial, enfatizando-se o segundo, bem como uma breve introdução ao aspecto sucessório do estatuto patrimonial do casamento.




    No segundo capítulo, após uma introdução sobre a diferença entre a análise intrínseca e extrínseca do direito, aprofunda-se no aspecto patrimonial do casamento. A ideia é analisar a história do tratamento patrimonial conferido ao casamento, seus fundamentos e princípios sociais e jurídicos.




    Enfim, no capítulo três, o problema é enfrentado, analisando-se o dispositivo do Código Civil referente à sucessão concorrencial de cônjuge e descendentes a partir dos princípios apresentados nos capítulos anteriores, a fim de testar sua compatibilidade com a lógica interna e externa.
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    Família e Patrimônio no Direito Civil Brasileiro




    Cada pessoa, baseada em seu convívio, em sua história, dará um conceito próprio, único, de família. Porém, em qualquer conversa, por mais coloquial que seja, é difícil dissociar o termo “família” de um outro que é base do direito: o matrimônio. É evidente que a família, atualmente, possui diferentes formatos, podendo ou não advir do matrimônio. Todavia, ressalta-se essa associação entre os institutos por uma questão histórica, social e cultural, principalmente no âmbito ocidental. “El ideal jurídico y ético es y há sido ordinariamente la organización de la família sobre la base del matrimonio”1. No mesmo sentido: “Ao longo da história o casamento tem sido, nas diferentes civilizações, a fórmula jurídica de constituição da família”2.




    Um Católico Romano, perguntado sobre o matrimônio, responderá que é um dos sacramentos estabelecidos pela Igreja Romana, ou seja, que é um dos “sinais e meios com que se exprime e fortalece a fé, se presta culto a Deus e se opera a santificação dos homens e, portanto, contribui sumamente para fomentar, confirmar e manifestar a comunhão eclesial”3.




    Os mais assíduos frequentadores de cultos religiosos poderão ainda citar algum versículo bíblico4. E de fato, o próprio Código de Direito Canônico assim define o matrimônio:




    O pacto matrimonial, pelo qual o homem e a mulher constituem entre si o consórcio íntimo de toda a vida, ordenado por sua índole natural ao bem dos cônjuges e à procriação e educação da prole, entre os baptizados foi elevado por Cristo Nosso Senhor à dignidade de sacramento5




    Seja no conhecimento popular ou nas doutrinas jurídicas, é difícil não reconhecer raiz religiosa tanto na família6 quanto no matrimônio. Não sem motivo que o próprio Código Civil reconhece a união no âmbito religioso7. Tal visão é importante quando se busca entender a natureza jurídica do instituto. “Não há seita religiosa que não considere o casamento como um facto de sua competência e que não tenha estabelecido para sua celebração um sistema de prescrições”8.




    Mesmo antes da análise da natureza jurídica, necessário apenas a elucidação dos termos utilizados. Linhas atrás, colocou-se o matrimônio como sinônimo de casamento, o que merece certa atenção. Embora ambos os termos tenham efeitos práticos semelhantes, tanto suas origens quanto suas aplicações linguísticas têm diferenças9.




    O matrimônio está ligado à matriz religiosa, sacramental. Casamento, por sua vez, é ato jurídico (art. 1.514, CC) que “estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges” (Código Civil, art. 1.511). Feitas tais ponderações, pode-se elencar, de maneira breve, as diferentes concepções sobre a natureza jurídica do casamento.




    1.1 Concepções sobre a natureza jurídica do casamento




    Compreender as concepções é importante para o objetivo deste capítulo, que trata do aspecto patrimonial do casamento. No Brasil, em geral, admite-se ao menos três concepções sobre a natureza jurídica do casamento: a institucionalista, a contratualista e a mista, ou eclética. Augusto Cesar Belluscio, baseado no direito argentino, acrescenta a concepção do casamento como um ato jurídico. Há ainda uma concepção que, muito embora não seja jurídica, influenciou fortemente o direito nos últimos anos: a canônica.




    O próprio Código de Direito Canônico define o matrimônio como um sacramento. Paulo Nader relembra que essa visão religiosa do casamento ocorre em diferentes culturas. Segundo a Lei Hindu, por exemplo, o casamento também é um sacramento, e o divórcio é um conceito estranho10.




    Na interpretação do direito canônico, porém, alguns autores definem o casamento como um “contrato natural”11. “Seria assim em virtude de reunir os elementos essenciais de sua existência: sujeitos, objeto e consentimento; em particular, a existência deste último elemento é levada em consideração”12, porém, é um contrato natural, imposto por natureza para o bem da raça humana.




    Durante o período imperial brasileiro, a religião estava umbilicalmente ligada ao próprio Estado13. Daí se extrai que não era possível separar-se o casamento da religião. Lourenço Trigo de Loureiro, ao comentar o direito civil do império brasileiro, registrou a concepção da época:




    Sendo pois o casamento, entre nós, um contrato, e ao mesmo tempo um sacramento, porque Jesus Christo lhe conferio esse caracter sanctificante, para melhor segurar a observância dos deveres, que lhe são inherentes, e melhor firmar a paz, e felicidade das famílias; já que se vê, que violar esses deveres é infringir ao mesmo tempo um dos mais sérios e importantes contractos, e violar a Santa Religião Catholica Apostolica Romana, que é a única verdadeira, e que, tendo sido sempre a Religão dos nossos antepassados, felizmente continua a ser a Religião do Estado por virtude da sabia disposição do art. 5º da Constituição Politica do Imperio.




    Sim, infringir os deveres essencialmente inherentes ao matrimonio, é infringir ao mesmo tempo o solemne contracto, que o precedeu, e sem o qual ele não podia existir; e essa infracção, e violação arrastrão, muitas vezes comsigo as maiores desgraças, que podem afligir as famílias, e ouras vezes são causa de sua deshonra, e ruina14.




    Por ser um contrato especial, ou contrato natural, “os direitos e deveres que dele derivam estão fixados na natureza e não podem ser alterados nem pelas partes nem pela autoridade, sendo perpétuo e indissolúvel”15. Exatamente por este motivo que o divórcio não é previsto no códex da igreja católica.




    Mesmo elevando o matrimônio à condição de sacramento, os religiosos católicos nunca deixaram de reconhecer outras implicações. Tomás de Aquino, por exemplo, elencou ao menos três aspectos do casamento: o matrimônio enquanto sacramento, estabelecido por Deus; matrimônio enquanto tendência natural, estabelecido pela própria natureza; e o matrimônio enquanto ofício da comunidade, estabelecido pelo direito civil16.




    O casamento pode ainda ser visto como um contrato. Também chamado de concepção clássica, individualista ou contratualista, o casamento passou a ser encarado como um contrato de direito civil a partir do século XIX, principalmente após o advento do Código de Napoleão17. A própria Constituição Francesa de 1791, em seu artigo 7º, passou a considerar o casamento “apenas como um contrato civil”18. Tal concepção veio de encontro à estritamente religiosa, já que muitos teóricos à época apoiavam a ideia da separabilidade entre contrato e sacramento19. Paulo Nader relembra ainda que tal teoria se originou na “supervalorização do contrato, praticada pelos juristas do século XIX, que o consideravam o ‘supremo motor da vida social’”20.




    A teoria clássica encara o casamento como um contrato pelo fato de sua eficácia e validade depender exclusivamente da declaração de vontade dos nubentes. Clóvis Bevilacqua, criticando os juristas da época, reafirma que o casamento é um contrato, ainda que mais solene do que qualquer outro21.




    Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald lembram ainda que, com a promulgação da Lei nº 11.441/07, que permitiu a dissolução consensual do casamento por meio de escritura pública, confirmou-se “o vaticínio da corrente contratualista: de acordo com as concepções filosóficas, legais e sociológicas hoje predominantes, não pode haver mais qualquer dúvida acerca da natureza do casamento, que, de uma vez por todas, se confirma como negocial”22




    Porém, como ressalta Paulo Nader, basta que se deixe de olhar para o fato gerador do casamento para que a teoria do contrato perca sustentação. O autor argumenta que o casamento não guarda possibilidade de cláusula penal, resilição unilateral ou distrato; que não há obrigatoriedade de cumprimento quando há promessa de casamento; e por fim, além da declaração da vontade das partes, há também a necessidade de declaração solene do oficial do Registro Civil23.




    Outra concepção do casamento é a de que ele é uma instituição social e reflete uma tentativa do legislador de organizar a família como organismo para perpetuidade da espécie humana. “Em face disto, o casamento é o conjunto de normas imperativas cujo objetivo consiste em dar à família uma organização social moral correspondente às aspirações atuais e à natureza permanente do homem24”. Aos nubentes caberia apenas fazer as escolhas pertinentes à alteração do estado familiar, ou seja, deixar suas condições de solteiros, viúvos ou divorciados, para assumirem a condição de casados25.




    Os juristas institucionalistas analisavam o casamento do ponto de vista do desenvolvimento individual, social e moral da família. Na atualização da obra de Washington de Barros Monteiro, Regina Beatriz Tavares da Silva ressalta que aquele era um fervoroso defensor da natureza institucional do casamento, e que “reduzi-lo a simples contrato seria equipará-lo a uma venda ou a uma sociedade, relegando-se para segundo plano suas nobres e elevadas finalidades”26. Maria Helena Diniz afirma que, “por ser o matrimônio a mais importante das transações humanas, uma das bases de toda a constituição da sociedade civilizada, filiamo-nos à teoria institucionalista, que o considera como uma instituição social”27.




    Não poderia deixar de existir uma teoria que tentasse conciliar as duas anteriores. Trata-se da teoria mista, ou eclética.




    A teoria do contrato dá enfoque no consentimento expresso das partes no momento da celebração; a teoria institucional, por sua vez, enfatiza os caracteres de ordem pública das normas impostas sobre o regime de casamento, ou seja, dos direitos e deveres que as partes não podem se eximir. Na verdade, uma teoria não se opõe à outra, “já que a primeira se preocupa principalmente com o ato matrimonial, e a segunda com o estado matrimonial”28.




    O casamento seria um fato de duplo aspecto. Por isso, Sílvio de Salvo Venosa dá a cada um nome distinto: “o casamento-ato é um negócio jurídico; o casamento-estado é uma instituição”29.




    Os juristas dessa corrente admitem a natureza contratual do casamento, mas como um contrato especial, um contrato de direito de família. Para esta teoria, o casamento seria um contrato que se valida com livre consentimento dos nubentes, porém, após estabelecerem uma sociedade conjugal, o estado civil é alterado e aquele novo núcleo passa a ser regido por normas de ordem pública30-31. O casamento nasce como um contrato e desenvolve-se como uma instituição.




    Augusto Cesar Belluscio elenca ainda uma quarta concepção de casamento, o tratando como um “ato jurídico familiar”32. Muito embora tal visão seja elencada pelos autores brasileiros como uma espécie de concepção mista, merece destaque a classificação do autor argentino.




    O autor critica a concepção mista, já que não é possível que uma mesma coisa possa ter duas naturezas jurídicas diferentes simplesmente porque o idioma utiliza a mesma palavra para designar as duas. Outro ponto de crítica é que “a noção de contrato é estranha aos atos jurídicos familiares pessoais, uma vez que se trata de um conceito essencialmente patrimonial; é por isso que a expressão ‘contrato de direito familiar’ também deve ser descartada”33.




    O autor salienta então que, ao se tentar definir a natureza jurídica do casamento, deve-se atentar qual casamento se está tentando definir: se é o casamento-ato, ou se é o casamento-estado. O casamento-ato ou casamento-negócio seria então um negócio jurídico de família. Em suas palavras:




    A relação jurídica que o ato jurídico pretende estabelecer pode ser uma relação jurídica de direito de família; ou o direito subjetivo cuja criação, modificação, transferência, preservação ou extinção é buscado, pode ser um direito subjetivo familiar. Nesses casos, o termo “ato jurídico familiar” é apropriado. Assim, um ato jurídico familiar é um ato voluntário legal cujo propósito imediato é estabelecer relações jurídicas familiares entre pessoas ou criar, modificar, transferir, preservar ou extinguir direitos subjetivos familiares, na medida em que a realização deste propósito pela vontade de pessoas privadas seja permitida por lei (tradução livre)34.




    A dúvida seria então se esse negócio jurídico é simples ou complexo, já que exige a chancela do Estado para sua validade. Para o autor, essa necessidade não torna o casamento um negócio jurídico complexo, já que, uma vez preenchidos os requisitos e habilitação para a cerimônia, a autoridade estatal não poderia se negar a realizá-lo. Ainda que haja a necessidade de uma pronúncia oficial declarando os nubentes casados35, tal “não pode ser visto como uma declaração de vontade, mas meramente como uma expressão confiável de que o ato foi realizado na forma legal”36. Conclui que o casamento-ato é um negócio jurídico familiar simples.




    Para o presente trabalho, portanto, não se exclui nenhuma das concepções vistas. Cada qual possui um ponto de vista diferente sobre o mesmo fato – o casamento. Todavia, levando em consideração a teoria de Belluscio, analisa-se o casamento aqui enquanto um negócio jurídico, deixando de lado seu aspecto institucional.




    1.2 Efeitos do casamento: breve síntese




    A classificação feita até aqui serviu a um propósito bastante específico: demonstra que, quando o assunto é casamento, deve-se ter em mente qual casamento. O presente capítulo tratará dos regimes de bens e suas implicações no divórcio e na sucessão. Logo, o casamento aqui será tratado pelo viés de negócio jurídico familiar.




    É importante fazer apenas um adendo, para melhor entender o tratamento jurídico do casamento. Trata-se da diferença entre o vínculo matrimonial e a sociedade conjugal. O vínculo matrimonial é o status jurídico que se forma com a realização da cerimônia de casamento. O vínculo matrimonial cria a sociedade conjugal e se dissolve com a morte, com a declaração de invalidade do casamento ou com o divórcio. Já a sociedade conjugal é união em si, a comunhão de vida, a convivência e os deveres recíprocos. “Quando se extingue o vínculo, ipso facto extingue-se igualmente a sociedade conjugal, mas a recíproca não é verdadeira”37.




    “O grande efeito do ato civil reside no vínculo matrimonial, que persiste ainda na ausência da vida familiar ou de comunhão de vida, embora suscetível de dissolução”38, afirmou Paulo Nader. Todavia, não se limita a ele. O casamento é uma comunhão de vida, portanto, é fácil deduzir que dele decorrem muitos efeitos, alguns bastante complexos.




    “São consequências que se projetam entre os cônjuges, de índole pessoal ou patrimonial, bem como deles para terceiros (os filhos, por exemplo) e para a sociedade como um todo”39. O direito canônico prevê apenas três efeitos no casamento: a perpetuidade e exclusividade (cân. 1134); a igualdade de direitos e deveres (cân. 1135); e as obrigações dos pais em relação aos filhos (cân. 1136 a 1140). O direito, porém, por lidar com situações pessoais e patrimoniais, amplia bastante esse rol.




    O casamento-negócio irradia seus “múltiplos efeitos e consequências no ambiente social e especialmente nas relações pessoais e econômicas dos cônjuges, e entre estes e seus filhos, como atos de direito de família puros, gerando direitos e deveres”40. A esses direitos e deveres, dá-se comumente o nome de “efeitos do casamento”. A doutrina classifica os efeitos do casamento em pessoais, sociais e patrimoniais.




    Verifica-se que o casamento inaugura uma relação de caráter estritamente pessoal, que, em regra, diz respeito somente aos cônjuges e aos filhos e possui basicamente natureza ética e social. O direito impõe ao casamento uma ordem legal, gerando direitos e deveres dos cônjuges e dos pais em relação aos filhos. “Efeitos pessoais do casamento são os que alcançam os cônjuges individualmente, fazendo-os detentores de direitos e deveres recíprocos e de conteúdo moral, não suscetíveis de apreciação econômica”41.




    Caio Mário da Silva Pereira coloca como primeiro efeito do casamento o “status” de casados, uma condição jurídica, um modo de ser, uma classificação, e até mesmo um fator de identificação perante a sociedade42.




    Já o mais importante efeito do casamento é o dever de fidelidade recíproca. Washington de Barros Monteiro assim classifica tal dever, argumentando, inclusive, que a liberação da poligamia destruiria os padrões morais da sociedade. “Fidelidade representa a natural expressão da monogamia; não constitui ela, tão somente, dever moral; o direito a exige, igualmente, em nome dos superiores interesses da sociedade”43.




    Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald, de maneira mais sistemática, indicam como efeitos do casamento aqueles elencados no art. 1.566 do Código Civil: a) fidelidade recíproca; b) vida em comum, no domicílio conjugal; c) mútua assistência; d) guarda, sustento e educação dos filhos; e) respeito e consideração mútuos44. E levando em consideração que o rol do art. 1.566 não é taxativo, adicionam ainda a possibilidade de acréscimo do sobrenome do cônjuge.




    A emancipação do cônjuge menor de dezoito anos e o surgimento do parentesco por afinidade, determinado pelo art. 1.59545 do Código Civil46, pode ainda ser considerado um outro efeito de ordem pessoal.




    Como lembrado por Silvio de Salvo Venosa, é o planejamento familiar47, firmado no §7º do art. 226 da Constituição Federal48, importante consequência jurídica pessoal. Trata-se de um direito exclusivo e pessoal do casal, não admitindo interferência coercitiva de quem quer que seja49.




    Os efeitos sociais do casamento, por vezes, se confundem com os próprios efeitos pessoais, já que os direitos e deveres dos cônjuges se refletem perante terceiros. Igualmente aos efeitos pessoais, “o primeiro efeito social do casamento é a constituição de uma entidade familiar, constitucionalmente protegida, garantindo a tutela avançada da personalidade das pessoas humanas envolvidas, por meio da proteção da comunhão de vida”50.




    Paulo Nader acrescenta que “o status de casado ou estado matrimonial, que é um dos efeitos do consórcio, figura como item na qualificação dos cônjuges”51. O autor coloca também como efeito social a própria possibilidade de acréscimo do sobrenome do cônjuge, já que tal direito também tem impacto na esfera social. Indo adiante:




    Além da comunhão de vida, também são efeitos sociais do matrimônio: (i) a emancipação do cônjuge incapaz (CC, art. 5º, parágrafo único, II); (ii) o estabelecimento do vínculo de parentesco por afinidade entre cada um dos cônjuges e os parentes do outro (CC, art. 1.595); (iii) a atribuição do estado de casado, modificando o status personae anterior de cada consorte; e (iv) estabelecer a presunção de paternidade (pater is est quaem justas núpcias demonstrant) dos filhos nascidos na constância do casamento (CC, art. 1.597)52.




    Inclui-se ainda no rol de impactos sociais do casamento a própria organização interna da família, já que a estes cabe guiar os seus interesses, educar seus filhos, adotar critérios para conduta, sempre com observância dos limites legais53.




    Existe ainda o efeito patrimonial. O presente trabalho analisará o casamento pelo seu aspecto patrimonial, tendo em vista que o problema de pesquisa aborda necessariamente o impacto dos regimes de bens na sucessão.




    A maior parte dos impactos patrimoniais da comunhão de vida promovida pelo casamento decorre da escolha do regime de bens pelos nubentes. Em outras palavras: “a comunhão de vida entre marido e mulher implica em uma comunhão de interesses econômicos, motivo pelo qual a Lei Civil regula um particular estatuto patrimonial do casamento, caracterizado pelo regime de bens”54. Por esse motivo, não serão tratados os efeitos patrimoniais do casamento de maneira aprofundada, ficando o assunto para o próximo subtópico.




    É possível, porém, elencar os efeitos patrimoniais do casamento de uma maneira geral, já que o aspecto patrimonial das relações matrimoniais nada mais é do que a natural consequência das múltiplas relações travadas pelos consortes entre si e com terceiros. Caio Mário da Silva Pereira organiza tais efeitos em quatro categorias: a) assistência financeira de um cônjuge ao outro; b) usufruto dos bens dos filhos enquanto estiverem sob poder familiar; c) prestação alimentícia aos filhos; e d) direito sucessório55.




    Outro importante efeito patrimonial decorrente do casamento é o direito real de habitação regulamentado nos artigos 1.414 a 1.416, do Código Civil.




    Verifica-se que o Código Civil impõe um verdadeiro estatuto patrimonial familiar por meio do estabelecimento da comunhão plena de vida e dos regimes de bens, restando pouca coisa fora desse contexto. Dessa maneira, não é incorreto dizer que, em meio ao direito de família, existe um verdadeiro “direito patrimonial” estabelecido.




    Em síntese, o casamento impacta a vida dos nubentes de inúmeras maneiras, sobretudo no entrelaçamento financeiro entre eles. Em que pese o objetivo não seja esse, é inegável que a comunhão de vida gera para os noivos deveres e direitos de ordem patrimonial, seja em vida, ou após a morte, como será demonstrado adiante. Esses “direitos e deveres patrimoniais” constituem o principal objeto da presente pesquisa.




    1.3 Direito patrimonial de família




    Muito embora já se tenha destacado a existência de um direito pessoal de família e um direito patrimonial de família, é no mínimo estranho se falar nesse último. Isso porque o Direito de Família é carregado de intenso grau de pessoalidade. “O casamento não deve possuir conteúdo econômico direto”56. Tal pessoalidade e suas regras próprias e impositivas chegaram inclusive a levar alguns juristas a analisar o direito de família não mais como direito privado, mas como direito público57. Como lembra Maria Berenice Dias:




    A convivência familiar enseja o entrelaçamento não só de vidas, mas também de patrimônios, tornando indispensável que fiquem definidas, antes das núpcias, as questões atinentes aos bens, às rendas e às responsabilidades de cada consorte. A existência de acervos individuais, a aquisição de bens comuns e a ânsia de constituir patrimônio para garantir o futuro da prole são fatores que fazem migrar aspectos econômicos para dentro do casamento. Por isso, a lei não regulamenta somente sua celebração e dissolução. Vai além. Estabelece regras de convívio e delimita questões de ordem econômica mesmo durante a vigência do casamento e da união estável58.
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